Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0456941-14.2011.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JOÃO JONES ALVES BESSA FILHO em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Narra o autor, em sua peça inicial de fls. 02/27, que foi aposentado como serventuário da justiça quando se encontrava na Classe ´C´, índice 2000 da lei estadual nº 3893/02, máximo da carreira na época. Alega que a lei nº 4620/05 alterou o posicionamento existente até então, criando padrões como nova sistemática de remuneração dos serventuários da justiça, sendo a Classe ´C´, padrão 12, o máximo da carreira. Sustenta que, como se aposentou antes das EC 41 e 47/2005, tem direito a receber proventos equivalentes ao cargo de Analista Judiciário, Classe ´C´, padrão 12, máximo da carreira. Por estas razões, pleiteia a procedência dos pedidos na forma da inicial. Inicial instruída com os documentos de fls. 28/32. Contestação às fls. 44/63. Alega a prescrição do fundo de direito, eis que a parte autora permaneceu inerte durante mais de 5 (cinco) anos após o enquadramento realizado pela lei 3893/02. Sustenta que apenas uma parcela dos servidores foi alcançada pela reclassificação, não se tratando de vantagem estendida a todos em caráter genérico e indiscriminado, não havendo, portanto, que se falar em paridade. Esclarece que a lei 4620/05 previu o reenquadramento apenas dos servidores da ativa, tratando de forma distinta os que já estivessem aposentados, motivo pelo qual o autor não faz jus ao reenquadramento, mas apenas à percepção de proventos de modo equivalente ao que recebem os servidores da ativa ocupantes do mesmo cargo em que se aposentou. Por tais razões, pugna pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Réplica às fls. 68/83. Às fls. 150 o MP ofereceu parecer deixando de intervir no feito. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação objetivando seja declarado que o mesmo faz jus ao recebimento dos seus proventos equivalentes aos valores do cargo de Escrivão, hoje Analista Judiciário, classe ´X´ padrão 12, a partir da entrada em vigor da Lei 4.620/05. O autor foi aposentado na forma do Ato Executivo nº 2107/2003, publicado no D.O. de 10/07/2003, quando se encontrava na Classe ´C´, índice 2000 da Lei nº 3.893/02, que era o máximo da carreira na época. Atualmente a Classe C, padrão 12, é o máximo da carreira dos Serventuários da Justiça, na forma da Lei 4.620/05. O réu em sua defesa afirmou que apenas uma parcela dos servidores foi alcançada pela reclassificação, não se tratando de vantagem estendida a todos em caráter genérico e indiscriminado, não havendo, portanto, que se falar em paridade. Esclarece que a lei 4620/05 previu o reenquadramento apenas dos servidores da ativa, tratando de forma distinta os que já estivessem aposentados, motivo pelo qual o autor não faz jus ao reenquadramento, mas apenas à percepção de proventos de modo equivalente ao que recebem os servidores da ativa ocupantes do mesmo cargo em que se aposentou. A Emenda Constitucional nº 41/2003 trouxe uma nova reforma da previdência social relativamente ao servidor público, dentre elas a perda da integralidade e da paridade, em resumo, o benefício garantido ao ativo estendia-se aos aposentados e pensionistas. No caso em exame o autor quando ingressou para a inatividade se encontrava ocupando o cargo de Oficial de Justiça Avaliador, classe C, índice 1.600, que era o máximo existente naquela época, o que foi alterado pela Lei Estadual nº 3893/02 e dispôs sobre a unificação e estruturação dos quadros de pessoal, instituindo a carreira de serventuários do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, estabelecendo os índices 1400, 1600, 1800 e 2000 como parâmetros de vencimentos, correspondentes às classes A. B, C e D, sendo certo que não ocorreu criação de novo cargo de Oficial de justiça com as mesmas funções, foram criadas novas classes e novos índices. Não merecer prosperar o pedido do autor de declaração de que o mesmo faz jus ao recebimento dos proventos equivalentes ao cargo de Escrivão, hoje Analisa Judiciário, classe ´C´ padrão 12, posto que o mesmo se aposentou na condição de Oficial de Justiça, sendo certo que o padrão 12 é para escrivão. Assiste razão ao réu quando afirma que a Lei 4620/05 previu o reenquadramento apenas dos servidores da ativa, tratando de forma distinta os que já estivessem aposentados, motivo pelo qual o autor não faz jus ao reenquadramento, mas apenas à percepção de proventos de modo equivalente ao que recebem os servidores da ativa ocupantes do mesmo cargo em que se aposentou. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, condenando o autor em custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00, na forma do art. 20 do CPC. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
